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APRESENTAÇÃO

A temática meio ambiente é um dos maiores desafios que a humanidade vivencia 
nas últimas décadas. A sociedade sempre esteve em contato direto com o meio ambiente, 
o que refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, promovendo práticas 
sociais, culturais, econômicas e ambientais. O uso indiscriminado dos recursos naturais e a 
crescente demanda de consumo da sociedade culminaram na degradação do meio natural, 
e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida para muitas sociedades. Desse 
modo, é necessário a busca para compreensão dos princípios ambientais, preservação 
e sustentabilidade para alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e minimizar os 
problemas ambientais que afetam a saúde e a qualidade de vida da sociedade. 

Nessa perspectiva, a coleção “Meio Ambiente: Princípios Ambientais, Preservação e 
Sustentabilidade”, é uma obra composta de dois volumes com uma série de investigações e 
contribuições nas diversas áreas de conhecimento que interagem nas questões ambientais. 
Assim, a coleção é para todos os profissionais pertencentes às Ciências Ambientais 
e suas áreas afins, especialmente, aqueles com atuação no ambiente acadêmico e/ou 
profissional. A fim de que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável, é fundamental 
o investimento em Ciência e Tecnologia através de pesquisas nas mais diversas áreas 
do conhecimento, pois além de promoverem soluções inovadoras, contribuem para a 
construção de políticas públicas. Cada volume foi organizado de modo a permitir que sua 
leitura seja conduzida de forma simples e objetiva.

O Volume I “Meio Ambiente, Sustentabilidade e Educação”, apresenta 16 capítulos 
com aplicação de conceitos interdisciplinares nas áreas de meio ambiente, sustentabilidade 
e educação, como levantamentos e discussões sobre a importância da relação sociedade 
e natureza. Desta forma, o volume I poderá contribuir na efetivação de trabalhos nestas 
áreas e no desenvolvimento de práticas que podem ser adotadas na esfera educacional e 
não formal de ensino, com ênfase no meio ambiente e preservação ambiental de forma a 
compreender e refletir sobre problemas ambientais.

O Volume II “Meio Ambiente, Sustentabilidade e Biotecnologia”, reúne 18 capítulos 
com estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa. Os capítulos 
apresentam resultados bem fundamentados de trabalhos experimentais laboratoriais, 
de campo e de revisão de literatura realizados por diversos professores, pesquisadores, 
graduandos e pós-graduandos. A produção científica no campo do Meio Ambiente, 
Sustentabilidade e da Biotecnologia é ampla, complexa e interdisciplinar.

Portanto, o resultado dessa experiência, que se traduz nos dois volumes organizados, 
envolve a temática ambiental, explorando múltiplos assuntos inerentes as áreas da 
Sustentabilidade, Meio Ambiente, Biotecnologia e Educação Ambiental Esperamos que 
essa coletânea possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas 



e novos olhares sobre os objetos das Ciências ambientais, contribuindo, por finalidade, 
para uma ampliação do conhecimento em diversos níveis.

Agradecemos aos autores pelas contribuições que tornaram essa edição possível, 
bem como, a Atena Editora, a qual apresenta um papel imprescindível na divulgação 
cientifica dos estudos produzidos, os quais são de acesso livre e gratuito, contribuindo 
assim com a difusão do conhecimento. Assim, convidamos os leitores para desfrutarem as 
produções da coletânea. Tenham uma ótima leitura!

Danyelle Andrade Mota
Clécio Danilo Dias da Silva
Lays Carvalho de Almeida

Milson dos Santos Barbosa 
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RESUMO: A geração de resíduos sólidos 
associado à disposição final de forma inadequada 
vem levantando inúmeras discussões no âmbito 
social e cientifico em todo o mundo, visto que tal 
medida somente retarda o tempo para algo que 
necessite de uma solução. Em 2010, o Brasil 
instituiu por meio da Lei no 12.305 a qual instituiu 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
que após onze anos desde a sua promulgação, 
não apresentou os resultados que se esperava, 
visto que as políticas públicas voltadas para 
investimento em infra-estrutura voltadas para 
melhorias no saneamento básico não avançam 
em função da falta de aporte financeiro por parte 
do governo federal e dos estados aos municípios, 
em especial aos pequenos e de médio porte, 
que não possuem condições de arcar com 

contratação de especialistas para elaborar um 
projeto de gestão de resíduos sólidos visando 
o aporte financeiro dos entes federativos e da 
própria União. Além disso, a falta de formação 
e de informação das pessoas em relação às 
questões ambientais contribui para a geração e 
disposição de resíduos sólidos em qualquer lugar 
e de qualquer forma, não tendo a mínima noção 
do impacto que gera na saúde pública e no bem 
estar de toda a sociedade. Diante disso, este 
trabalho pretende apresentar um conjunto de 
ações, de caráter sugestivo, a serem executados 
a curto, médio e longo conforme apontado pelo 
estudo de caso do município de Patrocínio, 
Minas Gerais. 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos, 
saneamento básico e saúde pública.

PROPOSED IMPLEMENTATION OF 
ACTIONS FOR BETTER SOLID WASTE 

MANAGEMENT IN SMALL AND MEDIUM-
SIZED MUNICIPALITIES: CASE STUDY 
IN THE CITY OF PATROCÍNIO, MINAS 

GERAIS
ABSTRACT: The generation of solid waste 
associated with inadequate final disposal has 
been raising numerous discussions in the social 
and scientific spheres around the world, as such 
a measure only delays the time for something that 
needs a solution. In 2010, Brazil instituted through 
Law no. 12.305 which instituted the National 
Solid Waste Policy (PNRS) which, after eleven 
years since its enactment, has not presented the 
expected results, since public policies aimed at 
investment in infrastructure aimed at improving 
basic sanitation does not advance due to the lack 
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of financial support from the federal government and the states to municipalities, especially 
small and medium-sized ones, who cannot afford to hire specialists to prepare a solid waste 
management project aimed at the financial contribution of federal entities and the Union itself. 
In addition, the lack of training and information of people in relation to environmental issues 
contributes to the generation and disposal of solid waste anywhere and from anyway, not 
having the slightest notion of the impact it generates on public health and on the well-being 
of the entire society. Therefore, this work intends to present a set of actions, of suggestive 
character, to be executed in the short, medium and long term, as pointed out by the case study 
of the municipality of Patrocínio, Minas Gerais.
KEYWORDS: Solid waste, basic sanitation and public health.

1 |  INTRODUÇÃO 
No passado, os resíduos produzidos pela população eram, em sua maioria, compostos 

orgânicos facilmente degradados. No entanto, com a industrialização,naumentou-se 
a produção bens não duráveis e alimentos industrializados, levando a mudança das 
características e o volume desses resíduos produzidos, levando a consequências graves 
para saúde pública e ambiental (GALVÃO; BASÍLIO SOBRINHO; SAMPAIO, 2010). 

Para Galvão e colaborares (2010), o aumento na quantidade e diversidade de 
resíduos gerados pela sociedade, vem contribuindo para o agravamento do problema de 
saneamento na maioria dos municípios em função da falta de um planejamento efetivo, 
de uma gestão dos resíduos sólidos entre outros fatores associados ao saneamento. A 
ausência destas políticas de iniciativa do poder público resulta em graves problemas de 
contaminação do ar, do solo, das águas superficiais e subterrâneas, criação de focos de 
contaminação de doenças de veiculação hídrica e de vetores de transmissão de várias 
doenças, resultando em sérios problemas de impacto na saúde pública.

A ABNT (1987) define o termo “lixo” ou “resíduos sólidos”, como sendo os “ restos das 
atividades humanas que não possuem utilidade, são indesejáveis e descartáveis, podendo-
se apresentar no estado sólido, semi-sólido ou líquido, desde que não seja passível de 
tratamento convencional”. Para Poleto (2010) o termo “lixo” pode ser definido como tudo 
aquilo que não se quer mais, ou seja, não se deseja mais e se descarta, em outras palavras; 
são coisas velhas, inúteis e desprovidas de qualquer valor para o ser humano. Logo, o 
acúmulo de lixo é uma atividade exclusivamente humana, derivada do estilo de vida que 
desenvolveu ao logo do tempo que resulta na produção de uma quantidade e variedade de 
lixo muito grande, ocasionando a poluição do solo, das águas e do ar com resíduos tóxicos 
ou com potencial de toxicidade, além de propiciar a proliferação de vetores de doenças 
(CAMPOS; BORGA; SARTOREL, 2017; HESS, 2002). 

Em função disso, tem-se aumentado a discussão a respeito dos impactos ambientais 
por diferentes segmentos da sociedade (órgãos governamentais, iniciativa privada e 
a sociedade em geral), com o objetivo de buscar meios de reverter e/ou minimizar os 
danos causados ao meio ambiente. Tal preocupação se justifica em função do aumento 
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da população, hoje pouco mais 7 bilhões de pessoas, com uma projeção de crescimento 
para 9,6 bilhões até o ano de 2050. Para manter esta quantidade de pessoas, com o estilo 
de vida atual, seria necessário o triplo de recursos naturais existentes no planeta Terra 
(FRACASSO et al., 2017; ONU, 2017).

Além da escassez de recursos naturais, que comprometeria diretamente a 
sobrevivência de grande parte da humanidade, o aumento na geração de lixo irá 
desencadear maior número de doenças provenientes do mau gerenciamento do mesmo, 
que ocasiona a morte de aproximadamente 5,2 milhões de pessoas, sendo 4 milhões de 
criança, por ano no presente momento. Em termos mundiais, o volume de lixo produzido 
deve dobrar até 2025 (DAMBROS; CRUZ, 2012).

No Brasil, conforme os dados apontados pela Associação Brasileira de Empresas 
e da Saúde Pública (ABRELP) em 2015, o número de resíduos sólidos urbanos gerados 
anualmente foi de 79,9 milhões de toneladas com uma média de 90% de coleta. Isto 
significa que 7,3 milhões de toneladas de resíduos tiveram destinação imprópria em função 
da ausência de coleta. É importante reforçar que o índice de 90% de coleta, não significa a 
destinação mais correta possível (aterro sanitário), uma vez que na maioria dos municípios 
existe a predominância de lixões ou aterros controlados que não oferecem a disposição 
final adequada, resultando em vários impactos ambientais que afetam diretamente a saúde 
da população, ocasionando o aumento de locação de recursos financeiros para a saúde 
pública neste segmento (ABRELP, 2015), recursos estes que poderiam ser aplicados na 
melhoria e aumento da capacidade de atendimento do próprio setor saúde, bem como 
destinado a outros setores da sociedade que carecem na atualidade de maiores aportes 
financeiros por parte da gestão pública.  

O Brasil por possuir uma enorme área territorial (8.516.000 km2), sendo o quinto 
maior país do mundo. Sua população, segundo o último censo realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE - apontou uma população com 209 milhões 
de habitantes distribuída pelas cinco regiões do país. No entanto, tal distribuição não é 
homogênea e foi mensurada pelo IBGE da seguinte forma: (i) 22% da população vive 
no estado de São Paulo; (ii) 24% da população vive nas 27 capitais do país; (iii) 57% 
da população vive em apenas 5,7% da área territorial do país; (iv) apenas três estados, 
todos na região Norte, possuem menos de 1 milhão de habitantes; e (v) apenas 0,8% dos 
municípios possuem uma população com mais de 500 mil habitantes. Este levantamento 
apontou que a região sudeste possui quase 88 milhões de habitantes, representando 42% 
de toda a população (IBGE, 2018).

Dentro da região sudeste, está o Estado de Minas Gerais com o maior número 
de municípios (853) dos 5570 existentes em todo o país, sendo o segundo estado mais 
populoso do país (21 milhões) com aproximadamente 2,5 milhões de habitantes na capital 
(12%) seguido por uma população de quase 2 milhões de habitantes distribuídos em três 
cidades: Uberlândia, Contagem e Betim. Logo, pouco mais de 21% da população vivem em 
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apenas quatro municípios e os demais 79% vivem em 849 municípios (99,5% do total). O 
estado de Minas Gerais é dividido em 10 regiões, a saber: Central, Centro-Oeste de Minas, 
Jequitinhonha/Mucuri, Zona da Mata, Noroeste de Minas, Norte de Minas, Rio Doce, Sul de 
Minas, Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (IBGE, 2018).

A região do Alto Paranaíba é constituída por 18 cidades, sendo que Patrocínio é 
a segunda maior cidade com uma população de pouco mais de 90 mil habitantes (IBGE, 
2018). Diante da realidade mundial e brasileira, o município de Patrocínio não está distante 
em relação à falta de ações para melhor gerenciamento dos resíduos sólidos provenientes 
de domicílios, comercio, setor de saúde, industrial e construção civil, necessitando 
implementar um de plano de gerenciamento de resíduos sólidos com ações a serem 
desenvolvidas a pequeno, médio e longo prazo. 

Diante disso, o presente projeto tem por objetivo apresentar ações a serem 
desenvolvidas por iniciativa do setor público, com a participação ativa da população e dos 
setores comerciais e industriais localizados no município, a fim de estabelecer ações para 
um melhor manejo e um descarte mais adequado de seus resíduos gerados, possibilitando 
uma melhor qualidade de vida a toda a sociedade, com geração de emprego e renda a 
famílias que vivem da coleta de recicláveis e a redução de gastos com manejo e disposição 
final de resíduo para o município de Patrocínio.

2 |  GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO CENÁRIO BRASILEIRO 
O déficit nos serviços de saneamento, no que tange a coleta, tratamento intermediário 

e disposição final mais adequada dos resíduos sólidos urbanos, deveria ser uma prioridade 
nos planos de governo dos gestores municipais em função dos impactos diretos que podem 
afetar a qualidade de vida da população de diversas formas. No entanto, grandes partes 
dos municípios brasileiros ainda não se adequaram aos marcos regulatório do setor em 
função da falta de recursos humanos qualificados para elaborar um plano e apresentar aos 
governos estaduais e federal o aporte de  recursos financeiros para a sua implementação 
(BRASIL, 2016). 

Por intermédio do governo federal, foi instituída A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos - PNRS por meio da lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, se constituindo em um 
importante instrumento para o enfrentamento dos principais problemas ambientais, sociais 
e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos, estabelecendo 
três conceitos: (i) geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; (ii) logística 
reversa: restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, 
em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos,ou outra destinação final ambientalmente 
adequada e (iii) rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades 
de tratamento e recuperação não apresentem outra possibilidade que não a disposição 
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em aterros sanitários (PNRS, 2010). Além disso, o PNRS estabelece que as pessoas 
devam acondicionar de forma adequada o lixo para o recolhimento do mesmo, fazendo a 
separação onde houver a coleta seletiva (KONRAD; CALDERAN, 2011). No entanto, em 
função da quase inexistência de coleta associada a falta de conscientização pela maioria 
da sociedade, que não possui a percepção da  importância de sua participação como 
agente responsável para proporcionar uma melhor qualidade de vida em seu ambiente e 
consequentemente para o meio ambiente (SUESS et al., 2013).

Diante disso, a implementação de um programa de gerenciamento de resíduos 
sólidos, precisa ser visto como política pública que a priori irá necessitar de enormes 
esforços do poder público municipal em parceria com o estado e a união que a posteriori 
trará enormes benefícios não só para a sociedade, mas a redução drástica de recursos 
financeiros destinados a saúde pública para atendimento de problemas de saúde 
desencadeados pelo mau gerenciamento de resíduos sólidos. Isto pode ser justificado 
pela composição e constituição do lixo: 57% de matéria orgânica (sobras de alimentos, 
alimentos deteriorados, lixo de banheiro), 16,5% de plástico, 13,2% de papel e papelão, 
2,5% de vidro, 1,6% de material ferroso, 0,5% de alumínio, 0,5% de inertes e 8,1% de 
outros materiais (IPEA, 2017).

Neste contexto, a criação e consequentemente a aplicação de um plano de 
gerenciamento de resíduos é de suma importância para: (i) melhorar a qualidade de vida 
das pessoas; (ii) reduzir recursos destinados a serviços de coleta e limpeza urbana; (iii) 
aumentar a vida útil dos aterros sanitários ou controlados; (iv) reduzir custos da saúde 
relacionados a doenças vinculada a má gestão e manipulação de resíduos; (v) melhorar a 
preservação e conservação dos diferentes ecossistemas, em especial a biota aquática; (vi) 
reduzir custos no tratamento de água para fins potáveis; (vii) geração de emprego e renda 
a famílias que vivem de materiais recicláveis e (viii) reduzir a velocidade de retirada de 
recursos naturais, por intermédio da criação de políticas que incentivem o uso de materiais 
recicláveis dentre outros (SOUSA; CHAVES; ALVIM, 2015).  Logo, os municípios brasileiros 
necessitam, em caráter de urgência, de um plano de gerenciamento de resíduos, em 
consonância com o PNRS, que possa ser colocado em prática por intermédio de ações a 
serem cumpridas a curto, médio e longo prazo. As ações que requerem aporte financeiro 
para iniciar a aplicação deste projeto, poderão ser adquiridas por meio de parcerias com a 
iniciativa privada, estado e união. 

3 |  A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
PATROCÍNIO

Segundo informações do setor de limpeza urbana da secretária de obras, o 
município de Patrocínio recolhe diariamente cerca de setenta e cinco toneladas de resíduos 
exclusivamente domésticos e comerciais. Além disso, existem outras dezenas de toneladas 
de resíduos provenientes de outros segmentos da sociedade: construção civil, industrial, 



 
Meio ambiente: Princípios ambientais, preservação e sustentabilidade 2 Capítulo 9 102

setor de saúde, resíduos que chegam a estação de tratamento de esgoto bem como o 
lodo gerado ao final do tratamento, resíduos provenientes do serviço de varrição de vias 
públicas, sem contabilizar aqueles que são lançados em áreas públicas e particulares que 
não são contabilizados, em função da falta de coleta. Resultando em, aproximadamente, 
100 toneladas de resíduos o que daria mais de 1,00 kg de resíduo/habitante/dia. Por 
parte do serviço de limpeza urbana estão envolvidos aproximadamente 20 caminhões, 
10 veículos de pequeno porte tanto da Secretária de Meio Ambiente quanto a de Obras, 
podendo resultar em um contingente de 200 ou mais servidores envolvidos direta ou 
indiretamente neste processo. Isto resultaria, em aproximadamente, R$500.000,00 com 
folha de pagamento e encargos trabalhistas, além do custo de operação e manutenção 
da frota de veículos (combustível, peças e parte mecânica) cerca de R$ 50.000,00. Logo, 
pode-se afirmar que o gasto mensal seria de R$550.000,00/mês ou R$ 6.600.000,00/ano 
podendo chegar há quase sete milhões de reais, considerando períodos festivos (festas 
religiosas, festas de final de ano entre outros). Não sendo computado o gasto referente com 
a saúde ocasionada pela disposição inadequada; serviços de limpeza de terrenos; setor de 
controle de zoonoses; manutenção do lixão entre outros.

Sabendo-se que o resíduo destinado ao aterro controlado possui 80% de 
constituintes orgânicos e materiais recicláveis ou que poderiam ser reaproveitados (Figura 
1), a implementação de ações visando o destino somente de materiais que não podem ser 
reciclados, reaproveitados ou decompostos, teríamos uma redução de quase 60% de recursos 
financeiros que poderiam ser destinados a outros setores, bem como o remanejamento de 
servidores para outros locais com atribuições e vencimentos equivalentes.

Figura 1: exemplo da composição do lixo e a forma de condicioná-lo para descarte ou recolhimento 
pelo serviço de coleta.

Fonte: Os autores (2021).



 
Meio ambiente: Princípios ambientais, preservação e sustentabilidade 2 Capítulo 9 103

Além disso, o tempo de vida útil da área atual destinada ao aterro controlado irá 
aumentar em função da redução de lixo que chegará ao mesmo, podendo o município 
iniciar a elaboração de um projeto para a construção de um aterro sanitário em consórcio 
com municípios vizinhos distantes até 60 km, buscando os meios para receber recursos 
do governo Estadual e Federal para construção de tal empreendimento que poderá ser 
estabelecido por meio de parceria com os municípios comentados. Para tanto, um conjunto 
de ações com iniciativa do poder público municipal, deverá ser realizado a fim de surtir 
efeitos de pequenos a longos prazos, o que resultará em uma cidade que será referência 
para outros municípios e até mesmo o Brasil. Tais ações que serão apresentadas deverão 
ser revistas, reavaliadas e incrementadas com outras de acordo com a necessidade que 
possa surgir no município. Este projeto se constitui somente em um ponto de partida a 
ser seguido para implantação de uma política séria e efetiva para redução do volume de 
resíduo gerado. 

3.1 Sugestão de plano de ações a serem implementadas com vistas a atender 
a PNRS

A fim de implementar o conjunto destas ações, em consonância com o Programa 
Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS é extremamente necessário e urgente o envolvimento 
do poder público municipal, a ACIP (Associação Comercial e Industrial de Patrocínio) e 
os munícipes por intermédio de um conjunto de ações, sugeridos pelos autores, a serem 
desenvolvidas em conformidade com a realidade do município.

3.1.1 Introdução de metais tóxicos em função da disposição inadequada 
de veículos e peças automotivas no solo

Estabelecimentos de serviços veiculares, tais como desmanches, oficinas 
mecânicas, ferros-velho, estacionamentos, recicladores de peças automotivas, pátios 
de recolhimento e apreensão de veículos podem ser considerados como fontes de 
contaminação ambiental por metais tóxicos (MAKARA et al., 2014; REVITT et al., 2014). 
Isto se deve ao fato da grande maioria destes estabelecimentos não serem cobertos e 
nem possuírem a impermeabilização do solo, fazendo com que os metais sejam lixiviados 
por meio do solo, chegando a águas subterrâneas e consequentemente contaminando-
as. Além dos metais, óleos e graxas provenientes de outros serviços contaminam o solo 
e posteriormente os corpos aquáticos (LANGE, 2018). No município de Patrocínio não é 
diferente, uma vez que podemos encontrar dezenas de locais onde peças e veículos estão 
rente ao solo sem impermeabilização, conforme pode ser visto pela Figura 2.
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Figura 2: (a) Rua Pintos Dias em frente a Escola Municipal e (b) Ferro-velho na Avenida General Astolfo 
Ferreira Mendes 

Fonte: Os autores (2021).

Para se evitar tanto a contaminação do solo por metais, quanto o desenvolvimento 
de criadouros do mosquito da dengue, caberá ao município: i) estabelecer e definir um prazo 
para que os donos de ferros-velho, bem como oficinas mecânicas entre outros locais que 
armazenam peças rente ao solo, procedam à impermeabilização do mesmo e a cobertura 
dos pátios. Caso não haja o cumprimento dentro do prazo previsto, o poder legislativo 
em consonância com a legislação vigente, e cumprimento pelo chefe do executivo, a não 
renovação dos alvarás já existentes e estabelecer as condições de funcionamento para a 
liberação de novos alvarás para estabelecimentos com a mesma finalidade. 

3.1.2 Incentivo e estimulo a participação da sociedade

A sociedade, de forma geral, não se sente e muito menos se vê como um elo de  
importância fundamental para o bom funcionamento de um projeto que visa a redução de 
resíduos gerados em seus domicílios e consequentemente a quantidade de lixo destinado 
a locais inapropriados para o seu devido descarte. A ideia de que “... não estando próximo 
de mim, não me oferece riscos...” está impregnada na sociedade brasileira, uma vez que 
o conceito de poluição está diretamente relacionado a aquilo que se vê e sabe-se de seus 
malefícios a saúde. Tal pensamento é fruto do conhecimento já ultrapassado e que foram 
e são disseminados ao longo das gerações por meio de livros didáticos.. Logo, esta visão 
associada à falta de uma política que incentive a sociedade a buscar maior esclarecimento 
leva as pessoas a não possuírem uma consciência ambiental mais apurado em relação a 
tal temática. 

Diante deste cenário e sabendo-se que pelos meios de educação formal o processo 
de formação ou reformulação pode levar muito tempo, faz se necessário criar mecanismos 
que levem as pessoas a adotarem práticas mais adequadas de manejo de resíduos sólidos 
por intermédio de incentivos que atrairão o interesse da sociedade de forma imediata, 
a criação e desenvolvimento de programas eficientes de Educação Ambiental nas séries 
iniciais da rede municipal de ensino, com possibilidade de ser ampliada para a rede estadual 
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mediante convênios e parceiras com o estado. Para se cumprir esta meta, será necessária 
adotar algumas ações (sugestões) entre as quais: i) os professores deverão passar por 
uma capacitação efetiva, visando à melhor compreensão em relação à preservação 
e conservação do meio ambiente durante as atividades realizadas em sala de aula, 
atitudes simples a serem desenvolvidas, tais como: não jogar lixo nas ruas ou terrenos 
sem edificações; trabalhar a importância da higienização pessoal e limpeza de seus lares; 
não sujar as salas bem como outras repartições da escola; ensinar a importância de se 
conservar e preservar a limpeza de locais de uso públicos; dentre outras ações e/ou medidas 
a serem estabelecidas de acordo com as características de cada instituição de ensino. 
ii) implementar, de forma simples e lúdica, a importância de devolver ao solo resíduos 
orgânicos (cascas, galhos, frutos apodrecidos entre outros) em escolas por intermédio 
da aquisição de composteiras; iii) promover, no mínimo, trimestralmente o dia “cuidando 
do meu ambiente e do meio ambiente” a ser realizado, preferencialmente, aos finais de 
semana em período integral com o oferecimento de: gincanas e atividades que trabalhem 
o desenvolvimento de uma conscientização ambiental para pais e alunos; oficinas que 
trabalhem de forma a ensinar a transformar produtos recicláveis em utensílios, objetos 
artísticos, decorativos e até mesmo o reuso de materiais recicláveis; oferta de palestras por 
profissionais convidados ou professores da rede que ministram disciplinas relacionados 
direta ou indiretamente com a temática; iv) os dias destinado a comemoração do dia da 
água e da árvore, deverão se correlacionar com a questão da poluição ocasionada pela 
geração de resíduos sólidos, uma vez que estes afetam direta ou indiretamente a qualidade 
e existência destas temáticas comemoradas; e v) oferecer um desconto percentual no valor 
do IPTU a ser pago no ano posterior a implementação deste programa, considerando-se 
para efeito de cálculo o período (meses) e a quantidade de material reciclável gerado que 
será contabilizado por membros da associação de catadores durante a coleta residencial;

3.1.3 Das atribuições e responsabilidades do município para implementar 
o programa de redução de resíduos

O município deverá criar e viabilizar as condições a criação de uma infra-estrutura a 
ser oferecida em área estratégica, seguido das seguintes condições: i) conduzir a criação 
e constituição de uma associação de catadores de materiais recicláveis, auxiliando-
os em todas as etapas (abertura, funcionamento e gestão); ii) apoio técnico de forma a 
profissionalizar a associação, levando-a a ser independente após determinado período 
do tempo; iii) criação de pequenas áreas para recebimento de recicláveis nos distritos 
e povoados do município e; iv)  incentivar a instalação de empresa especializada em 
reciclagem de materiais, eliminado os atravessadores. 

No âmbito da infraestrutura de instalações físicas e áreas pertencentes ao município, 
adotar-se-á, as seguintes medidas: i) capacitar os servidores e/ou funcionários que atuam 
na coleta do lixo, oferecendo informações que auxiliem na identificação dos resíduos não 
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recicláveis; ii) implementar ações para redução ou minimização de resíduos gerados nas 
autarquias, entre as quais: confecção de blocos de rascunho, confecção de canecas a 
serem distribuídas para todos os servidores do município e incorporadas no kit de material 
escolar; substituir o papel toalha por secador de mãos com sensor; substituir as torneiras 
tradicionais, por torneiras com sensor de presença;  iii) aumentar a fiscalização em relação 
à limpeza continua de terrenos localizados na área urbana do município, bem como autuar 
os proprietários de forma a realizar a retirada de entulhos oriundos de casas demolidas total 
ou parcialmente, conforme Figura 4; iv) fiscalizar e autuar os donos de estabelecimentos 
comerciais que contribuem com a disposição incorreta de resíduos nos canteiros das 
principais avenidas localizadas no centro comercial da cidade, conforme Figura 5; v) 
reutilizar pneus para confecção de protetores para canteiros centrais das avenidas, jardins 
ou canteiros de hortaliças nas escolas municipais, praças da cidade, conforme a Figura 6; 
vi) instalar lixeiras nos pontos de ônibus distribuídos pela cidade, conforme a Figura 7 e vii) 
criar um canal de comunicação entre o serviço de limpeza urbana e a comunidade, com o 
intuito de recolher podas de árvores, evitando o seu lançamento  nos canteiros centrais das 
avenidas da cidade, conforme a Figura 8.

Figura 4: (a) terreno sendo utilizado como deposito de lixo e (b) imóvel parcialmente demolido 
localizado próximo ao viaduto

Fonte: Os autores (2021).
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Figura 5: Exemplos de disposição de lixos nas principais avenidas do centro da cidade

Fonte: Os autores (2021).

Figura 6: exemplo de utilização de pneus em jardins e em escolas no município de Patrocínio

Fonte: Os autores (2021).

Figura 7: Foto de um ponto de ônibus localizado próximo ao terminal rodoviário

Fonte: Os autores (2021).
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Figura 8: exemplos de descarte de podas de árvores em diferentes locais em Patrocínio

Fonte: Os autores (2021).

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
As medidas apontadas pelos autores são de caráter sugestivo com fundamentação 

e embasamento técnico-científico, tendo o município à liberdade de acrescentar, subtrair 
e complementar tais ações sugeridas. Espera-se que a iniciativa de um bom projeto de 
gerenciamento de resíduos sólidos, proporcione: i) geração de emprego e renda para 
dezenas de famílias que dependem da coleta de materiais recicláveis; ii) redução de até 
80% do lixo a ser coletado e destinado ao aterro controlado; iii) redução de custos com 
maquinários e utensílios da secretaria de obras; iv) redução do número de funcionários que 
são contratados para prestar o serviço de limpeza; v) efetiva educação ambiental efetiva e 
que atinja todos os munícipes de Patrocínio; vi) estimulo ao desenvolvimento de práticas de 
educação ambiental nas escolas desde as séries iniciais de responsabilidade do município; 
vii) incentivo o reaproveitamento de materiais recicláveis nas residências; viii) criação de 
objetos artísticos e paisagísticos provenientes de materiais recicláveis, podendo gerar 
outra fonte de emprego e renda; ix) diminuir o número de vetores de doenças oriundos do 
mau gerenciamento de resíduos sólidos, implicando em redução de gastos na saúde para 
tal fim.  
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